
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.044 - RS (2014/0286314-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE SARMENTO 
ADVOGADO : DELMAR BATISTA SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. QUESTÃO SUPOSTAMENTE SURGIDA NO 
JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  A ausência de prequestionamento acerca do tema inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial.

2. Ainda que a questão federal tenha surgido somente no acórdão 
recorrido, entendendo a parte recorrente pela existência de algum vício 
deveria ter oposto embargos de declaração a fim de suprir a exigência do 
indispensável prequestionamento e viabilizar o conhecimento do recurso 
especial em relação aos referidos dispositivos legais. 

3. Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.  

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.044 - RS (2014/0286314-8)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE SARMENTO 
ADVOGADO : DELMAR BATISTA SILVEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão da relatoria do em. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino (Ministro Designado Portaria 

n. 435/STJ de 20.08.2014), que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante alega que não se fala em 

necessidade de prequestionamento quando o vício ocorreu com a prolação do acórdão 

recorrido.

Sustenta que houve o prequestionamento e que houve excesso de execução.

Pede o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.044 - RS (2014/0286314-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE SARMENTO 
ADVOGADO : DELMAR BATISTA SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. QUESTÃO SUPOSTAMENTE SURGIDA NO 
JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  A ausência de prequestionamento acerca do tema inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial.

2. Ainda que a questão federal tenha surgido somente no acórdão 
recorrido, entendendo a parte recorrente pela existência de algum vício 
deveria ter oposto embargos de declaração a fim de suprir a exigência do 
indispensável prequestionamento e viabilizar o conhecimento do recurso 
especial em relação aos referidos dispositivos legais. 

3. Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.  

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, porquanto os 

argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a decisão recorrida,  

devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos:

Verifica-se que o recurso especial analisado traz tese não enfrentada pelo 
e. Tribunal de origem, qual seja, a suposta sobreposição de juros e, 
consequentemente, violação ao art. 743, I do CPC. 
Assim, a matéria objeto do apelo extremo não foi objeto de análise no v. 
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acórdão recorrido, mesmo após julgamento dos embargos de declaração, 
bem como não houve alegação de violação ao art. 535 do CPC no recurso 
especial. Resta, nesta hipótese, configurada a ausência de 
prequestionamento, devendo incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 
282/STF.
A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ART. 884 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ASTREINTES. REMOÇÃO DE 
CONTEÚDO DA INTERNET. INFORMAÇÃO SOBRE A URL CONSTANTE 
NOS AUTOS. CAPACIDADE DE A RECORRENTE CUMPRIR A OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A matéria do art. 884 do CC não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de declaração. 
Persistindo a omissão, cabia à recorrente ter alegado, nas razões do 
recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se 
desincumbiu. (Súmula 211/STJ). (...)
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 473138/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 28/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO QUE NÃO 
APONTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
2.  A alegação sobre afronta aos arts. 606, I, do CPC e 13 da Lei 
9.065/1995, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pela Corte de origem. Incide a Súmula 211/STJ.
3.  Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma 
federal ao caso concreto, o que não ocorreu.
4. Ressalte-se, nessa hipótese, que, para viabilizar o conhecimento do 
Recurso Especial, caberia à recorrente alegar ofensa ao art. 535 do CPC, o 
que não fez.
5. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.343.927/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
31/10/2012).

"PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO DE 3,1% AO 
IPE-SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVOS DE LEIS 
NÃO-PREQUESTIONADOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 
Nº 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
II -  Opostos embargos declaratórios para suprir a omissão e ventilar 
matérias insertas nos artigos 3º, 108, § 1º, 165, I, do CTN e 884 e 885 do 
Código Civil, tidos como violados, e tendo sido aqueles rejeitados, sem o 
exame pelo acórdão recorrido, deveria o agravante ter interposto o recurso 
especial por ofensa ao artigo 535, II, do CPC, ou seja, contra a omissão 
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verificada e não para discutir a matéria que se pretendia prequestionar. 
Incide, na espécie, a Súmula n° 211/STJ.
(...)
IV - Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 81.231/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 
30/03/2012).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, §4º, II, b do CPC c/c art. 1º, I, 
b, da Resolução do STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.
P. e I.

 

Ressalte-se que não basta a alegação de prequestionamento implícito, pois 

"para que se configure o prequestionamento da matéria, deve-se extrair do acórdão recorrido 

manifestação direta sobre as questões jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 

violados, única forma de se abstrair a tese jurídica a ser examinada e decidida."  (EDcl no 

AREsp 395.497/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/11/2013, DJe 29/11/2013)

De outro lado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no acórdão 

recorrido, entendendo a parte recorrente pela existência de algum vício, deveria ter oposto 

embargos de declaração a fim de suprir a exigência do indispensável prequestionamento e 

viabilizar o conhecimento do recurso especial em relação aos referidos dispositivos legais. 

Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil, quando da interposição do recurso com fundamento na alínea "a" do inciso III 

do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência 

de prequestionamento.  Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRESCRIÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no 
Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que 
fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o 
conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso 
persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1405959/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014)
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3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0286314-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.044 / RS

Números Origem:  00205727920148217000  00918877020148217000  04652999220138217000  
04875804220138217000  10800609070  205727920148217000  4652999220138217000  
4875804220138217000  70057406720  70057629537  70058280090  70058993247  
70061339586

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : SIMONE SARMENTO
ADVOGADO : DELMAR BATISTA SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : SIMONE SARMENTO
ADVOGADO : DELMAR BATISTA SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
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aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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